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Informação nº RGF.21721000B12/2025

A CÂMARA MUNICIPAL DE PALMAS, sujeita ao regime de fiscalização contábil, financeira,

orçamentária, operacional e patrimonial do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins, nos termos

da Constituição Federal, art. 71, Constituição do Estado, arts. 32 e 33 e arts. 97 e 98 da Lei

Estadual 1284/2001, encaminhou para exame, por meio informatizado os dados relativos ao

Relatório de Gestão Fiscal do Exercício de 2025, em atendimento ao prescrito na Lei Complementar

Federal nº 101/2000 e na Instrução Normativa TCE/TO nº 011/2012.

ANÁLISE:

Na análise dos dados informados pela CÂMARA MUNICIPAL DE PALMAS ressalta-se o seguinte:

1. PUBLICAÇÃO DOS RELATÓRIOS DE GESTÃO FISCAL

O art. 55, inciso III, § 2º da LRF, determina que os relatórios de Gestão Fiscal deverão ser
publicados quadrimestralmente e disponibilizado ao acesso público, inclusive em meios eletrônicos,
até trinta dias após o encerramento do período a que corresponder. É facultado aos Municípios com
população inferior a cinquenta mil habitantes optar por divulgar, semestralmente, o Relatório de
Gestão Fiscal.

Deve ser observado o disposto no § 2º do art. 55, e as sanções referidas no § 3º do art. 55, c/c o §
2º do art. 51, da LC nº 101/2000, em caso da não publicidade do relatório.

Os Relatórios de Gestão Fiscal referente ao exercício de 2025 foram publicados nos prazos abaixo:

Período
Prazo estabelecido no art.

55, III, § 2 da LC nº 101/2000
Data

Publicação
Status

1º Quadrimestre 02/06/2025 28/05/2025 No prazo

2º Quadrimestre 01/10/2025 25/09/2025 No prazo

3º Quadrimestre 13/02/2026 29/01/2026 No prazo
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2. DESPESAS COM PESSOAL

A LRF determina limite legal de gastos com pessoal em relação à Receita Corrente Líquida (RCL).
De acordo com a Lei, a despesa com pessoal não pode ultrapassar 60% da RCL, assim
distribuídos: 54% para o Executivo e 6% para o Legislativo.

1º Quadrimestre

RECEITA
CORRENTE

LÍQUIDA
AJUSTADA (R$)

LIMITE MÁXIMO

DE 6% (R$)

LIMITE

PRUDENCIAL

5,7% (R$)

LIMITE DE

ALERTA

5,4% (R$)

DESPESA COM

PESSOAL

REALIZADA (R$)

%

2.001.804.734,83 120.108.284,09 114.102.869,89 108.097.455,68 46.483.702,88 2,32%

A despesa com pessoal foi de R$ 46.483.702,88, correspondendo a 2,32% da Receita Corrente
Líquida, não excedendo o limite máximo de 6% (seis por cento) da RCL que cabe ao Poder
Legislativo, fixado no art. 20, III, 'a' da L.C. nº 101/2000.

2º Quadrimestre

RECEITA
CORRENTE

LÍQUIDA
AJUSTADA (R$)

LIMITE MÁXIMO

DE 6% (R$)

LIMITE

PRUDENCIAL

5,7% (R$)

LIMITE DE

ALERTA

5,4% (R$)

DESPESA COM

PESSOAL

REALIZADA (R$)

%

2.051.265.758,59 123.075.945,52 116.922.148,24 110.768.350,96 49.341.720,84 2,41%

A despesa com pessoal foi de R$ 49.341.720,84, correspondendo a 2,41% da Receita Corrente
Líquida, não excedendo o limite máximo de 6% (seis por cento) da RCL que cabe ao Poder
Legislativo, fixado no art. 20, III, 'a' da L.C. nº 101/2000.

3º Quadrimestre

RECEITA
CORRENTE

LÍQUIDA
AJUSTADA (R$)

LIMITE MÁXIMO

DE 6% (R$)

LIMITE

PRUDENCIAL

5,7% (R$)

LIMITE DE

ALERTA

5,4% (R$)

DESPESA COM

PESSOAL

REALIZADA (R$)

%

2.080.290.367,88 124.817.422,07 118.576.550,97 112.335.679,87 47.135.502,97 2,27%

A despesa com pessoal foi de R$ 47.135.502,97, correspondendo a 2,27% da Receita Corrente
Líquida, não excedendo o limite máximo de 6% (seis por cento) da RCL que cabe ao Poder
Legislativo, fixado no art. 20, III, 'a' da L.C. nº 101/2000.

CONCLUSÃO:

Considerando que os dados do Relatório de Gestão Fiscal referente ao exercício de 2025 e dos
demais dados demonstrados, foram informados pelo Poder Legislativo do Município de Palmas
sendo considerados de veracidade ideológica presumida.

Considerando que os dados informados não foram auditados por este Tribunal, para fins de
confirmação dos valores, com base na documentação de suporte e nos registros contábeis
respectivos, o que poderá ser feito quando do exame das contas anuais do exercício financeiro
correspondente ou a qualquer tempo diante da ocorrência de fatos supervenientes que recomende
esta providência.

Ante o exposto a Coordenadoria de Acompanhamento Contábil e Gestão Fiscal emite a presente

informação que demonstra dados do Relatório de Gestão Fiscal relativo ao exercício de 2025 do

Poder Legislativo do Município de Palmas

Coordenadoria de Acompanhamento Contábil e Gestão Fiscal, aos 17 dia(s) do mês de Marco de 2025.
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